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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cláudia Maria Pinheiro da Costa solicita a manifestação deste Conselho quanto ao seu direito de lecionar para Educação Infantil e creche.

A interessada justifica o pedido argumentando que à época em que cursou o Normal, a opção por formação em Educação Infantil não era oferecida em seu Estado de origem e que, posteriormente, já em São Paulo, não teve condições de cursar o 4º ano ou Pedagogia. A situação da interessada é a que segue:

( concluiu o ensino de 2º Grau com Habilitação Profissional de Magistério do Ensino de 1º Grau em 1992, no Centro Educacional de Muriti, município de Muriti, estado do Ceará, conforme registra seu diploma às fl. 05. do processo. Junta aos autos comprovante de ter lecionado durante dois anos em turmas de educação infantil.

1.2. APRECIAÇÃO

A nova LDB (Lei Federal nº 9.394/96) determina no artigo 62:

“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.

A Indicação CEE/CES nº 09/01, que orienta o sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, registra que têm direito a lecionar na Educação Infantil os portadores de Licenciatura em Pedagogia com aprofundamento específico em educação infantil, bem como os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM), e de curso normal de nível médio” (...).
De acordo com a legislação introduzida pela Lei Federal nº 9394/96, como acima visto, o exercício do magistério na educação infantil na faixa etária de zero a 6 anos e no ensino fundamental de 1ª a 4ª séries requer formação em curso de licenciatura de nível superior, admitindo-se o Curso Normal de nível médio como formação mínima.

Há que lembrar, porém, que no Estado de São Paulo, a duração do curso Normal tem sido de quatro anos desde a Lei nº 10.038, de 05 de fevereiro de 1968. 

Na Deliberação CEE nº 21/76, dispondo sobre a Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, este Conselho fixou no artigo 10:

“Os portadores de diploma referente à habilitação específica de 2º grau para o magistério, obtido em curso de três anos, quer por terem recebido autorização deste Conselho (...) quer por provirem de outra unidade da federação, são considerados habilitados para o exercício do magistério das quatro primeiras séries do 1º grau, no Estado de São Paulo”.

§ 1º - No recrutamento de professores para a rede oficial, será dada preferência aos candidatos portadores de diplomas obtidos em cursos de quatro anos, à vista do que dispõe o Parecer CFE nº 1305/72.”

No sistema de ensino do Estado de São Paulo, a formação para o magistério de educação infantil e de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental obedece ao disposto na Deliberação CEE nº 30/87, mantida em vigor pela Deliberação CEE nº 14/97 e Indicação CEE nº 14/97. De acordo com essa legislação, “ao concluinte da 4ª série da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério será expedido diploma de professor, considerando-se que o titular pode atuar na pré-escola e no 1º grau, da 1ª à 4ª série” (artigo 11 da Deliberação CEE nº 30/87) (gg.nn.).

Resta destacar as orientações contidas na Indicação CEE nº 09/2001, no sentido de resguardar os direitos dos professores e orientar os sistemas sobre a qualificação necessária dos docentes, destacando-se o que segue:

(...) “É importante ressaltar que a LDB, ao tratar dos profissionais da educação, em seu Artº  61, diz: 

Art. 61 - A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades (...)". 

Sabiamente o legislador deixou expressa na lei a importância da experiência adquirida através da prática, associada à formação teórica que sustenta e dá significado à prática.(g.n) Trata-se de um princípio fundamental para decisões de casos que nem sempre se enquadram de forma muito clara nas normas existentes.

Faz-se necessário desde logo distinguir o direito de lecionar e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas ou disciplinas de áreas afins, que os professores detém e as respectivas etapas da Educação Básica (g.n.). 

O direito de lecionar decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, com diploma devidamente registrado, com relação à disciplina própria da licenciatura ou às disciplinas resultantes de seu desmembramento que se referem à mesma matéria de estudo. 

Em todas as demais hipóteses, existe a possibilidade de o professor ser autorizado a lecionar, se restar comprovada sua aptidão para a disciplina pretendida, na etapa requerida. A autorização dependerá da análise do correspondente currículo escolar do interessado pela autoridade responsável. 

Estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério. 

As autoridades responsáveis devem embasar as suas decisões nos fundamentos acima referidos, levando em conta, principalmente, a conveniência e o funcionamento regular das escolas, cujo processo pedagógico não pode sofrer solução de continuidade. 

Dentro deste espírito, somente estão sujeitos a autorizações especiais das Diretorias Regionais de Ensino os interessados em lecionar que não se enquadrem em nenhuma das situações previstas. 

Mais uma vez as presentes orientações visam exclusivamente relacionar as diversas situações em que se considera o professor apto a se candidatar às aulas, sem a intenção de estabelecer um critério classificatório resultante de eventuais pontuações pré-estabelecidas para cada processo” (...).

Ressalte-se aqui, que a Indicação CEE nº 09/2001 expede orientações aos sistemas de ensino para a atribuição de classes e aulas, sem a pretensão de estabelecer regras para a admissão em concursos públicos, competência exclusiva da administração das redes de ensino.

A interessada Cláudia Maria Pinheiro da Costa juntou aos autos comprovação de experiência em turmas de educação infantil. 

De qualquer forma, nos termos das orientações expedidas por esse Colegiado, em especial na Indicação CEE nº  09/2001, cabe às autoridades educacionais a análise do currículo escolar e profissional do interessado, nas situações que não se enquadrem nos requisitos legais que resguardam o direito de lecionar aos portadores de qualificação específica. A autorização a ser expedida pelas autoridades educacionais devem estar embasadas nos fundamentos contidos nas orientações expedidas por este Conselho e, sobretudo, na conveniência e na necessidade de garantir o funcionamento regular das escolas, cujo processo pedagógico não pode sofrer solução de continuidade.   
Assim, a professora Cláudia Maria Pinheiro da Costa está dispensada de autorização especial para lecionar na Educação Infantil, por ter comprovado experiência anterior na área. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, reconhece-se que Claudia Maria Pinheiro da Costa tem o direito de lecionar em classes de Educação Infantil,  nos termos da legislação vigente.

São Paulo, 14 de setembro de 2004

Consª  Neide Cruz

          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Marcos Antonio Monteiro, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de março de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de março de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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